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SILENCIAR É CRIMINALIZAR: UMA ANÁLISE DISCURSIVA SOBRE           
A CRIMINALIZAÇÃO DO FUNK E DO RAP NO BRASIL A PARTIR                     

DA COBERTURA MIDIÁTICA DOS ARTISTAS MC POZE DO RODO                    
E ORUAM 

Jessyka Camila Faustino dos Santos1 

 

“Minha palavra vale um tiro, eu tenho muita munição”. 

(Racionais MCs - Capítulo 4, Versículo 3) 

 

Introdução 

A criminalização das manifestações culturais negras no Brasil constitui uma continuidade histórica 

das formas coloniais de repressão e controle social. Desde o período escravocrata, práticas como os 

batuques, a capoeira e o candomblé foram perseguidas e enquadradas como crimes. No contexto 

contemporâneo, esse processo assume novas feições, sobretudo nas tentativas de silenciar expressões 

como o funk e o rap. As prisões dos artistas MC Poze do Rodo e Oruam, amplamente divulgadas pela mídia, 

revelam como os discursos midiáticos e institucionais participam da construção de uma imagem pública 

negativa desses sujeitos e de suas práticas culturais. 

Este artigo propõe uma análise discursiva desses episódios, observando como os sentidos de 

criminalidade e perigo são produzidos, circulam e se consolidam socialmente. A discussão apoia-se na 

Análise de Discurso de linha francesa (Pêcheux, 1988; Orlandi, 2009), nos estudos de mídia e racialização 

(Sodré, 1999; Borges, 2018; Mariani, 1999; Modesto, 2021), e nas epistemologias negras e decoloniais 

(Carneiro, 2011; Gonzalez, 2020; Bento, 2019). 

 

Racismo estrutural e criminalização simbólica 

O racismo é uma estrutura que se manifesta nas relações sociais, políticas e culturais, definindo quem 

pode falar, aparecer e ser ouvido. Sueli Carneiro (2011, p. 49) aponta que o racismo brasileiro se naturaliza 

por meio da “negação do conflito racial”, o que o torna mais eficiente na manutenção de privilégios. A 

criminalização de expressões culturais negras como o funk e o rap insere-se nesse sistema, que associa a 

negritude à criminalidade e a pobreza à periculosidade. 

Como explica Lélia Gonzalez (2020), essa associação é resultado da colonialidade do poder, que 

hierarquiza culturas e saberes, situando as produções afro-brasileiras em um lugar de inferioridade. Quando 

jovens negros produzem sons, ocupam o espaço público e falam sobre a violência do Estado, eles rompem 

com o pacto silencioso da branquitude. Cida Bento (2019) denomina esse mecanismo de pacto narcísico da 
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branquitude, isto é, uma aliança simbólica que protege os privilégios raciais por meio da negação do racismo 

e da culpabilização das vítimas. 

A criminalização simbólica, nesse sentido, não depende de prisões formais, mas da produção de 

sentidos que colocam determinados sujeitos sob suspeita. A mídia, a polícia e o Estado operam 

conjuntamente na produção desse imaginário. A proposta do chamado Projeto de Lei Antioruam, que pretende 

proibir sons automotivos e eventos de rua sob a justificativa de “perturbação da ordem”, exemplifica essa 

seletividade. Na prática, o projeto visa controlar expressões culturais das periferias, mascarando o racismo 

sob a aparência de neutralidade legal. 

Muniz Sodré (2019, p. 84) observa que a comunicação social é uma “instância de regulação 

simbólica”, que define quais manifestações culturais são aceitas e quais são marginalizadas. Assim, o que se 

criminaliza não é o som em si, mas o sujeito que o produz — o jovem negro, periférico, de boné, tatuado, que 

ocupa o espaço urbano e desestabiliza a estética da branquitude. 

 

Discurso, ideologia e efeitos de evidência na mídia 

A perspectiva da Análise de Discurso, conforme formulada por Michel Pêcheux (1988), permite 

compreender que os sentidos não são dados, mas produzidos sob determinadas condições históricas. O 

discurso, para o autor, é “efeito da ideologia sobre a língua” (Pêcheux, 1988, p. 82). Isso significa que toda 

enunciação está atravessada por formações ideológicas que determinam o que pode ser dito e o que deve 

ser silenciado. 

Eni Orlandi (2009) aprofunda essa compreensão ao indicar que o silêncio é parte constitutiva do 

discurso: “o que se cala também significa” (Orlandi, 2009, p. 43). Na cobertura jornalística sobre MC Poze e 

Oruam, o silêncio se manifesta, por exemplo, na ausência de contextualização social e racial dos fatos. A 

mídia enfatiza a prisão e a suposta apologia ao crime, mas ignora as condições de vulnerabilidade, 

desigualdade e racismo que estruturam a trajetória desses artistas. 

Bethânia Mariani (1999, p. 67) argumenta que a mídia produz efeitos de estabilização de sentido por 

meio da repetição e da circulação: “os discursos se reiteram e se legitimam quando circulam sem 

contestação”. Dessa forma, a imagem do “funkeiro criminoso” é construída como evidência, não como 

narrativa. É nesse ponto que se insere a contribuição de Lídia Ramires e Helson Sobrinho (2022), ao tratarem 

dos efeitos de evidência na mídia — um processo em que as informações parecem “naturais, verdadeiras, 

autoevidentes”, ocultando sua base ideológica. 

Quando as imagens de MC Poze algemado e descalço ou de Oruam sendo escoltado por policiais 

circulam, produzem-se efeitos de verdade e de transparência. Como explicam Ramires e Sobrinho (2022, p. 

156), o discurso midiático cria “regimes de evidência que dão a ver e a crer, apagando as mediações e 

condições de produção dos sentidos”. Assim, o leitor não é convidado a interpretar, mas a aceitar. Esse 

mecanismo transforma a narrativa em sentença, o artista em criminoso e a cultura em ameaça. 
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Rogério Modesto (2021, p. 7) acrescenta que os discursos racializados operam sob o disfarce da 

neutralidade: “quanto mais o discurso se apresenta como técnico ou objetivo, mais racializado ele é”. No caso 

da cobertura sobre Poze e Oruam, o discurso jornalístico mobiliza categorias aparentemente neutras — 

“segurança pública”, “perturbação”, “ordem urbana” — que mascaram uma operação racializada de        

controle simbólico. 

 

Resistência discursiva e redes sociais 

Se o discurso midiático busca estabilizar os sentidos, as redes sociais funcionam como espaços de 

deslocamento e resistência. Galo (2025) propõe o conceito de materialidades discursivas digitais para 

compreender como os sujeitos se reapropriam da linguagem nas plataformas digitais. A circulação de 

hashtags, vídeos e comentários em defesa de MC Poze e Oruam demonstra essa reapropriação: os usuários 

constroem contradiscursos que expõem o racismo estrutural e a seletividade da justiça. 

Segundo Oliveira Souza (2023), o ambiente digital cria gramáticas eventuais, nas quais os sentidos 

se (re)constroem de forma colaborativa e momentânea. Essa fluidez permite que discursos hegemônicos 

sejam desestabilizados. No entanto, Byung-Chul Han (2022) alerta que a infocracia — regime de poder 

baseado na transparência e na vigilância — transforma o discurso livre em dado monitorado. Assim, as 

mesmas plataformas que potencializam a resistência também servem ao controle. 

Moreira e Romão (2011) chamam atenção para os efeitos de extermínio em rede, nos quais as 

violências simbólicas e raciais se reproduzem em ambiente digital. As ofensas, ameaças e tentativas de 

deslegitimar os artistas e seus apoiadores revelam que o racismo se reconfigura, mas não desaparece. O que 

ocorre é uma disputa de sentidos em tempo real, na qual as redes se tornam campo de batalha discursiva. 

Essas resistências também são pedagógicas. Como afirma Muniz Sodré (2019, p. 104), “as culturas 

populares comunicam-se em rede, reinventando suas próprias pedagogias da existência”. Quando fãs e 

ativistas defendem artistas criminalizados, produzem-se novas formas de letramento racial e midiático, nas 

quais a leitura crítica da mídia torna-se uma prática de cidadania. 

 

Cultura periférica como prática discursiva insurgente 

A cultura periférica, especialmente o funk e o rap, opera como uma prática discursiva insurgente que 

desloca os sentidos dominantes sobre negritude, pobreza e violência. Como diz Sueli Carneiro (2020, p. 142), 

“a resistência negra também é uma poética, uma estética e uma ética”. Ao transformar a dor em arte, o funk 

e o rap inscrevem no espaço público experiências e saberes historicamente marginalizados. 

As letras de artistas como Racionais MC’s (2018) e MV Bill (2006) denunciam o genocídio da 

juventude negra, a violência policial e as desigualdades estruturais. Em Sobrevivendo no Inferno, os Racionais 

afirmam: “o sistema quer nos ver marginalizados, mas nosso rap é instrumento de liberdade”. Essa 
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enunciação é, ao mesmo tempo, denúncia e reinvenção do sujeito negro — um sujeito que se recusa a ser 

reduzido ao silêncio imposto pelas formações discursivas racistas. 

Orlandi (2017, p. 27) propõe que o lugar de fala seja compreendido como um ponto de enunciação 

historicamente determinado: “falar de um lugar é falar de uma posição na história e nas relações de poder”. 

Quando MC Poze ou Oruam cantam sobre suas vivências nas favelas, não falam apenas de si, mas de uma 

coletividade silenciada. Seus discursos performam a resistência e a reexistência, instituindo um espaço de 

visibilidade política e simbólica. 

Além disso, como analisa Sodré (2019), essas expressões configuram “outras pedagogias”, nas quais 

o saber nasce da experiência e da partilha. O funk e o rap educam — não no sentido escolar, mas ético e 

político —, pois ensinam a ler o mundo e a reconhecer a violência simbólica. Essa dimensão pedagógica 

conecta-se ao que Gonzalez (2020) chama de feminismo afro-latino-americano, uma prática intelectual que 

valoriza o corpo, a oralidade e a ancestralidade como formas de conhecimento. 

Portanto, compreender o funk e o rap como práticas discursivas insurgentes é reconhecer que eles 

disputam os sentidos do Brasil. Cada batida, rima e ocupação de rua é também uma forma de escrever uma 

história outra — a história dos que sobrevivem e resistem à necropolítica cotidiana (Mbembe, 2018). 

 

Conclusão 

A análise das prisões de MC Poze do Rodo e Oruam e da cobertura midiática em torno desses 

episódios evidencia que a criminalização do funk e do rap no Brasil não se trata de casos isolados, mas de 

um processo histórico e discursivo profundamente enraizado nas estruturas do racismo e da colonialidade. O 

estudo mostrou que, por meio de formações discursivas e efeitos de evidência (Pêcheux, 1988; Ramires; 

Sobrinho, 2022), os meios de comunicação produzem e legitimam sentidos que naturalizam a associação 

entre corpos negros, pobreza e criminalidade. Essa operação simbólica reafirma a lógica do “pacto narcísico 

da branquitude” (Bento, 2019), sustentando privilégios e apagando as dimensões políticas e culturais das 

expressões periféricas. 

Ao mesmo tempo, observou-se que as redes sociais e as produções culturais das periferias 

funcionam como espaços de resistência discursiva. No ambiente digital, artistas e usuários reconfiguram os 

sentidos produzidos pela mídia tradicional, instaurando disputas de narrativa que desafiam o racismo 

institucional e a seletividade penal. Como apontam Galo (2025) e Oliveira Souza (2023), essas materialidades 

discursivas digitais possibilitam a emergência de novas práticas de dizer, mesmo que sob o controle da 

infocracia (Han, 2022), que vigia e molda os fluxos de informação. 

O funk e o rap, enquanto práticas estético-políticas, rompem com o silêncio imposto historicamente 

aos sujeitos negros e periféricos. Nas letras, nos clipes e nas performances, articulam-se saberes e 

experiências que desmontam os discursos hegemônicos e produzem outras formas de existir. Seguindo a 
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leitura de Orlandi (2017), esses artistas ocupam lugares de fala que deslocam as fronteiras do que pode ser 

dito, escutado e legitimado na esfera pública. 

Assim, silenciar essas vozes é, inevitavelmente, um ato de criminalização simbólica. Reconhecer o 

funk e o rap como práticas discursivas insurgentes significa compreender que a luta contra o racismo também 

se dá no campo da linguagem, dos sentidos e da escuta. Escutar as periferias é um gesto político que 

desestabiliza o pacto do silêncio e possibilita imaginar outras formas de convivência, mais justas, plurais e 

emancipatórias. 
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